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Tatuí, 03 de abril de 2024.

Ofício nº 402/2024/GABPMT

Excelentíssimo Senhor
Eduardo Dade Sallum
Presidente da Câmara Municipal de Tatuí
NESTA

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei nº 021/24.

SENHORPRESIDENTE,

Venho, por meio desta, solicitar de Vossa Excelência, a tramitação
prioritária do Projeto de Lei nº 021/2024, que “Dispõe sobre reabertura de um crédito
adicional especial à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Turismo e Lazer,

conforme especifica”,acompanhadoda respectivaJustificativa.

Requeiro também a Vossa Excelência, que conceda especial atenção a este

projeto, a fim de dar encaminhamento com extrema urgência, considerando a sua

relevância e finalidade.

Ficamos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que

porventura se façam necessários e aproveito o ensejo para externar nossos votos de

consideração e real apreço.

Atenciosamente; eData: O3104/2024 Hora: 16:24
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"Dispõe sobre reabertura de um crédito
adicional especial à Secretaria Municipal
de Esporte, Cultura, Turismo e Lazer,
conforme especifica”.

MIGUEL LOPES CARDOSO JÚNIOR, Prefeito Municipal de Tatuí,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara aprova e

eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivoautorizado a abrir crédito especial, no valor
de R$ 868.349,49 (oitocentos e sessenta e oito mil, trezentos e quarenta e nove reais e

quarenta e nove centavos), adicionando o valor na Unidade Administrativa não

contemplado no orçamento vigente da Secretaria de Municipal de Esporte, Cultura
Turismo e Laser.

Unidade: 02.10 — Secretaria Munic. de Esp. Cult. Tur. e Laser
02.10.01 — Manut. Secret. Esp. Cult. Turismo, e Laser
13.392.0013.2017— Manut. do Fundo Municipal de Cultura

3.3.90.31 — Premiaçõesculturais, artísticas e científicas R$ 868.349,49

Total R$ 868.349,49

Art. 2º A suplementação prevista no artigo 1º desta Lei será coberta com
excesso de arrecadação oriunda da Lei Federal nº 14.399 de 8 de julho de 2022, Política
NacionalAldir Blanc de Fomento à Cultura, (PNAB), regulamentadapelo decreto federal
nº 11.740 de 18/10/2023.

Art. 3º O disposto nestaLei fica inclusa na Lei 5751 de 16/12/2022, Plano
Plurianual —PPA, na Lei nº 5854 de 06/10/2023 — Lei das Diretrizes Orçamentarias -

LDO, e na Lei nº 5880 de 27/12/2023, Lei OrçamentariaAnual — LOA.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de publicação, revogadas as

disposições contrárias.

Tatuí, 03 de abril de 2024.

ÚNIOR 
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente;
Nobres Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem por finalidade autorizar a abertura de um

crédito adicional especial à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Turismo e Lazer de

Tatuí.

Este crédito visa suplementar o orçamento vigente, garantindo recursos
adicionais para a promoção e desenvolvimento de atividades culturais e turísticas em

nosso município.

Em conformidade com a Lei Federal nº 14.399 de 8 de julho de 2022, que

estabelecea PolíticaNacionalAldir Blanc de Fomento à Cultura, nosso município tem a

oportunidade de receber recursos destinados ao fortalecimento e diversidade das

manifestações culturais brasileiras.

Nesse sentido, o presente projeto busca adequar o orçamento municipal
para receber e aplicar de forma eficiente tais recursos, promovendo o acesso à cultura e

estimulando a participação da comunidadeem atividades artísticas e culturais.

Destacamos que o valor a ser adicionado ao orçamento da Secretaria Municipal de

Esporte, Cultura, Turismo e Lazer, no montante de R$ 868.349,49, será destinado

especificamenteà manutenção do Fundo Municipal de Cultura, com foco em premiações

culturais, artísticas e científicas.

Essa suplementação financeira é crucial para garantir o funcionamento

adequado dos programas e projetos culturais desenvolvidos pelo município, além de

contribuir para o fortalecimento da identidade cultural local.

Ademais, salientamos que todas as etapas necessárias para a captação e

utilização desses recursos foram devidamente cumpridas, incluindo a submissão do Plano

de Ação ao Ministérioda Cultura e a divulgação ampla do processo através do site oficial
da Prefeitura de Tatuí e da imprensa local.

Assim, pelos motivos expostos, esperamos contar com os Senhores

Vereadores, para analisarem e votarem o presente Projeto de Lei, com urgência-
urgentíssima, diante de sua finalidade.

Tatuí, 03 de abril de 2024.
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI Nº 14.399, DE 8 DE JULHO DE 2022

Vide Mensagem de Veto Total nº 212, de 2022

Vigência Institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura.

(Vide ADI nº 7232)

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo
5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, baseada na parceria da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade,
à democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil.

Parágrafo único. A política referida no caput deste artigo estabelece também diretrizes para a prestação de contas de
projetos culturais, inclusive audiovisuais, realizados no âmbito das leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo
à cultura.

Art. 2º São objetivos da Política NacionalAldir Blanc de Fomento à Cultura:

| - estimular ações, iniciativas, atividades e projetos culturais, por meio de apoio e de fomento da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios;

Il - garantir o financiamento e a manutenção de ações, de espaços, de ambientes e de iniciativas artístico-culturais que
contribuam para o pleno exercício dos direitos culturais pelos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e os insumos
necessários para a produção, o registro, a gestão e a difusão cultural de suas práticas e seus saberes, fazeres, modos de
vida, bens, produtos e serviços culturais;

HI - democratizar o acesso à fruição e à produção artística e cultural nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios,
inclusive em suas áreas periféricas, urbanas e rurais;

IV - garantir o financiamento para as ações, os projetos, as políticas e os programas públicos de cultura previstos nos
planos de cultura dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

V - estabelecer diretrizes para a prestação de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, realizados no âmbito
das leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo à cultura.

Art. 3º São princípios da Política NacionalAldir Blanc de Fomento à Cultura:

| - eficiência, racionalidade administrativa e desburocratização;

Il - universalidade no atendimento às áreas de atuação previstas nesta Lei;

III - descentralização dos recursos de que trata esta Lei;

IV - respeito à diversidade cultural;

V - gestão democrática e compartilhada dos poderes públicos entre si e entre eles e a sociedade civil;

VI - universalização, padronização e simplificação dos procedimentos e dos mecanismos de repasse, de contrapartidas
e de prestação de contas relativos à aplicação dos recursos de que trata esta Lei;

VII - desconcentração por beneficiários na destinação de recursos de que trata esta Lei;

MIII - estímulo à participação e ao controle social das políticas públicas de cultura, por meio dos órgãos e instâncias
competentesdos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;





XVII - serviço educativo de museus, de centros culturais, de teatros, de cinemas e de bibliotecas, inclusive formação de
público na educação básica;

= XVIII - apoio a projetos culturais não previstos nos incisos | a XVII deste caput considerados relevantes em sua
dimensão cultural e com predominante interesse público, conforme critérios de avaliação estabelecidos pelas autoridades
competentes dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Parágrafo único. As ações estabelecidas neste artigo e os recursos de que trata esta Lei não poderão ser destinados:

| - para pagamento de pessoal ativo ou inativo de órgãos ou entidades da administração direta ou indireta; e

Il - para empresas terceirizadas contratadas por órgãos ou entidades da administração direta ou indireta, ou para
custeio da estrutura e de ações administrativas públicas da gestão local, salvo, até o limite de 5% (cinco por cento) do total do
valor recebido pelo ente federativo, estritamente para a execução das ações finalísticas previstas neste artigo, entre as quais,
atividades de consultoria, de emissão de pareceres e de participação em comissões julgadoras de projetos, de ações, de
iniciativas e de candidatos a prêmios e a bolsas em editais e congêneres. 

(Vigên
a UTCA       

(Vigência encerrada)
 

Art. 6º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a cada ano, em parcela única, o valor
correspondente a R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no primeiro exercício subsequente ao da entrada em vigor
desta Lei e nos 4 (quatro) anos seguintes. Vigência

8 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão à União, em prazo estabelecido na forma do
regulamento, plano de ação para o exercício, juntamente com a solicitação dos recursos.

8 2º Os Municípios vinculados a consórcio público intermunicipal que tenha, no seu instrumento administrativo
constitutivo, previsão para atuar na área da cultura, poderão solicitar os recursos à União por meio de plano de ação
apresentado pelo órgão gestor do consórcio público intermunicipal que integram, em prazo estabelecido na forma do
regulamento.

8 3º Os recursos deverão ser transferidos pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para conta
bancária específica, aberta em instituição financeira federal.

8 4º Para receber os recursos de que trata esta Lei, anualmente, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal deverão
comprovar a destinação, para a cultura, de recursos orçamentários próprios em montante não inferior à média dos valores
consignados nos últimos 3 (três) exercícios.

Art. 7º Os recursos a que se refere o art. 6º desta Lei serão executados da seguinte forma: Vigência

| - 80% (oitenta por cento) em ações de apoio ao setor cultural por meio de:

a) editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural e outros instrumentos
destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades
de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como à realização
de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas por meios telemáticos e digitais;

b) subsídio para manutenção de espaços artísticos e de ambientes culturais que desenvolvam atividades regulares de
forma permanente em seus territórios e comunidades;

Il - 20% (vinte por cento) em ações de incentivo direto a programas, a projetos e a ações de democratização do acesso
à fruição e à produção artística e cultural em áreas periféricas, urbanas e rurais, bem como em áreas de povos e









Art. 15. No que se refere à prestação de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, realizados no âmbito das
leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo à cultura, deve ser observado o seguinte:

- | - o cumprimento do objeto consiste na entrega do produto cultural, conforme descrito na proposta aprovada, mediante
entrega e aprovação de relatório de execução do objeto cultural, admitidos todos os meios que comprovem sua efetiva
realização;

Il - fica vedado ao poder público condicionar autorização para captação de recursos incentivados referentes a novos
projetos culturais e audiovisuais à conclusão de quaisquer análises de prestações de contas de outros projetos;

Il - reaberturas, reanálises e quaisquer outros procedimentos administrativos de desarquivamento referentes a
prestações de contas já concluídas e consideradas regulares, aprovadas ou outras manifestações equivalentes, por parte do
poder público competente, somente poderão ser efetuados, uma única vez, em até 2 (dois) anos após o encerramento da
referida prestação de contas;

IV - fica vedada a aplicação de normas regulamentares posteriores à data de encerramento definitivo de prestação de
contas de projetos culturais e audiovisuais, mesmo quando haja eventual reabertura, reanálise ou quaisquer procedimentos
administrativos de desarquivamento de prestação de contas;

V - ato ou omissão de gestor do Poder Executivo que caracterize desídia ou descaso em relação à análise de
prestação de contas de projeto cultural ou audiovisual isenta os proponentes de vedações, de inabilitações ou de quaisquer
outras sanções decorrentes da prestação de contas desses projetos específicos.

Art. 16. A autoridade federal responsável pelo setor da cultura definirá as diretrizes gerais para a aplicação dos recursos
oriundos desta Lei.      

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e, nos termos do art. 134 da Lei nº 14.194, de 20 de agosto
de 2021, o disposto nos arts. 6º, 7ºe 13 desta Lei terá vigência por 5 (cinco) anos.

Brasília, 8 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.7.2022 - Edição extra
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